
 

 

 

Conforme portaria INTERMINISTERIAL Nº 424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016. 

 

 Art. 3º Para efeito desta Portaria ficam estabelecidos os seguintes níveis para fins de 
celebração, acompanhamento da execução e prestação de contas: 

 I - Nível I, para execução de obras e serviços de engenharia com valores de repasse 
iguais ou superiores a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) e inferiores a R$ 
750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais); 

 CAPITULO VI 

 DO REGIME SIMPLIFICADO 

 Art. 65. À celebração, execução, acompanhamento e a prestação de contas dos 
instrumentos enquadrados nos incisos I e IV do art. 3º desta Portaria, aplicar-se-á o Regime 
Simplificado. 

 Art. 66. A aplicação do Regime Simplificado implica na adoção das seguintes medidas: 

 I - Nível I: 

 a) o plano de trabalho aprovado deverá conter parâmetros objetivos para caracterizar o 
cumprimento do objeto; 

 b) o cronograma de desembolso poderá estabelecer o montante da 1ª parcela 
considerando que os recursos sejam suficientes para a execução dos 4 (quatro) primeiros 
meses, limitado a até 20% (vinte por cento) do valor do instrumento; 

 c) a minuta dos instrumentos poderá ser simplificada; 

 d) é vedada a repactuação de metas e etapas; 

 e) a apresentação do processo licitatório pelo convenente e aceitação pelo concedente 
é condição para a liberação da primeira parcela dos recursos; 

 f) a autorização de início de obra só se dará após o recebimento da primeira parcela dos 
recursos; 

 g) a acompanhamento pelo concedente será realizado por meio dos documentos 
inseridos no SICONV, bem como pelas visitas in loco realizadas considerando os marcos de 
execução de 50% (cinquenta por cento) e 100% (cem por cento) do cronograma físico, podendo 
ocorrer outras visitas quando identificada a necessidade pelo órgão concedente ou pela 
mandatária; 

 h) a verificação da execução do objeto ocorre mediante comprovação da 
compatibilidade com o projeto e a conclusão da fase ou etapa prevista no plano de trabalho, 



 

 

sem a necessidade de medição de serviços unitários executados que não compõem etapa 
concluída; 

 i) a análise da prestação de contas final deverá comprovar os resultados considerando 
os parâmetros objetivos especificados no plano de trabalho, a partir das definições constantes 
do programa de governo; 

 j) as obras de construção, exceto reforma ou obras lineares, deverão, necessariamente, 
ser contratadas por regime de execução por preço global; 

 k) para a aprovação da prestação de contas, o concedente deverá considerar o 
atingimento dos resultados propostos, além de eventuais apontamentos ocorridos durante a 
conformidade financeira não sanados até o final da vigência do instrumento.   

 

 


